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Resumo: O presente trabalho trata-se de uma abordagem sobre a condição 
humana no prisma da vida activa trabalhada pela autora Hannah Arendt, 
fazendo uma contextualização do homem político com o público e privado. 
Trabalha-se a problematização da possibilidade do brasileiro possuir uma vida 
activa no século XXI, levando-se em consideração os elementos da vida activa, 
bem como a relação estabelecida com a governabilidade. 
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Introdução 
 Objetiva-se explicar a problematização criada pelo presente grupo que 
lhes transmite essa breve contextualização da vida activa trabalhada muito 
bem pela autora Hannah Arendt com o homem e sua vida pública e pública, 
sob as formas de influências que os aspectos particulares interferem o homem 
político, e quando este se insere na esfera pública objetivando não mais o bem 
da pólis, mas o beneficio próprio, enaltecendo a máxima do século que é a 
individualização do homem, para explicar essas relações utiliza-se os três 
elementos da vida activa, a saber: o labor, o trabalho e a ação. 
Resultados e discussão 
 
 
 
Arendt busca conhecer as condições básicas para a vida do homem na 
terra, através da vita activa. Para isso, designa três atividades, como o labor, 
trabalho e a ação. (2008). 
 
O labor é a atividade relacionada ao processo biológico do corpo 
humano: crescimento, metabolismo e seu declínio. Corresponde a uma 
condição nata de como determinados conhecimentos, um saber implícito, 
nascem com o homem. A condição humana do labor é a vida. Sua qualidade é 
de um estoque inicial de informação, que se acumula com o viver da vida. 
(Barreto, 2002, p. 67). 
 
No que se refere ao trabalho, pode-se definir que não há 
naturalidade das coisas, pois tudo que é produzido explica o 
artificialismo da existência humana. O mesmo caracteriza a 
individualidade de cada ser que neste mundo habita (ARENDT, 
2008). 
 
Por outro lado, Com relação à ação, Arendt aduz que: 
 
A ação, única atividade que se exerce diretamente entre os 
homens sem a mediação das coisas ou matéria, corresponde a 
condição humana da pluralidade, ao fato de homens, e não 
Homem, vivem na Terra e habitam o mundo. Todos os 
aspectos da condição humana têm alguma relação com a 
política; mas esta pluralidade e especificamente a condição – 
não apenas a conditio sine qua non, mas a conditio per quam – 
de toda vida política. (2008, p. 15). 
 
 
 
Entretanto, a condição humana vai além das condição que a vida 
proporciona ao homem. Todas as coisas em que o homem entra em contado 
se torna uma condição para sua existência, seja coisas artificiais, criadas por 
ele mesmo, seja por coisas naturais, sem a sua influência, e por esse motivo, o 
torna seres extremamente condicionados (Arendt, 2008). 
 
Arendt, afirma que, conforme o pensamento aristotélico, o homem para 
ter uma vida digna, ele deve ser livre, ou seja não depender de um fator 
coercitivo, como os artesãos e mercadores. Porém, antes mesmo do 
cristianismo, houve um enfraquecimento da vida ativa. A politica, já não era 
mais livre, e sim condicionada, na medida em que se transformou em um meio 
obrigatório na sociedade, para conseguir suprir apenas as necessidades 
básicas da sociedade. Diante disso, os filósofos passaram a orientar que a vida 
política deveria ser abandonada, haja vista que. (2008). 
 
As esferas pública e privada, na relação entre a pólis e a família na obra 
condição humana da autora Hannah Arendt, mas especificadamente no 
capitulo II trata das esferas pública e privada, trazendo a ideia de pólis (cidade) 
como a vida pública e a família, como a vida privada. No referido capítulo traz 
primeiramente o pensamento da Grécia antiga em relação ao público e privado, 
vale lembrar que esse período é marcado por grandes descriminações de 
mulheres e crianças, fato esse que “contribui” de certo modo para manter uma 
política na época bem dividida entre a vida na pólis, (vida pública) e a vida na 
família (vida privada), mas como foi mencionado pensamento esse da Grécia 
antiga com todas suas circunstâncias da época. 
 
 
 
 
Com o advento da modernidade e com o surgimento de diferentes 
maneiras de se pensar e de fazer política a ideia oriunda da Grécia antiga 
perdeu muita força, uma vez que até os dias de hoje o modelo em que o 
“chefe” de família governa sua casa, a vida privada, migrou para a vida na 
pólis, ou seja, para a vida pública, modelo esse que de certa maneira serve 
como uma espécie de referência, de como que o sujeito se comporta em sua 
vida privada levando pra a vida pública. Constatando esse fato a obra traz que 
o resultado disso causou um aniquilamento da própria maneira de se fazer 
política, uma vez que as referencias da vida pública estão vindo de algo diverso 
da política. 
 
Na obra Hannah Arendt traz também que a vida doméstica, vida privada 
é ainda um lugar de certa dominação, onde cabe ao chefe de família 
hierarquizar as forças e dar as ordens para a subsistência de todos, assim 
existem uma espécie de governante e governado e que dependem das 
instruções e a certa intimidação do “chefe máximo” para manterem-se vivos. Já 
a vida pública deveria ser um lugar de liberdade e que o bem comum é a 
prioridade, sem governantes e governados, mas sim todas trabalhando para o 
bem comum, ou seja, sem interesses pessoais. 
 
O que podemos constatar, segundo a obra, é que acontece de maneira 
totalmente diversa na prática, a vida privada, onde existe uma relação de 
governante e governado, vem com muita força para a vida pública trazendo 
juntamente consigo todos aqueles comportamentos citados, como certa 
hierarquização de indivíduos que dependem do governante para sobreviver. O 
que ocorre nos dias atuais é uma clara visão de que a vida pública que está a 
serviço da vida privada e a seus interesses, sendo que de certa forma, deveria, 
 
 
 
em algum momento a vida privada estar a serviço ou ceder lugar a vida 
pública, pelo fato de que tal distinção leva um distanciamento entre o agente 
político dos cidadãos que desejam o bem da pólis. 
 
A esfera pública é onde os acontecimentos da vida se tornam públicos, 
podendo ser visto e ouvido por todos. Assim, tudo que não é interessante do 
ponto de vista social deve permanecer na esfera privada, não vindo a tona na 
esfera pública, porém, esta é necessária para conservar a vida em sociedade 
devido o homem ser um animal social, não conseguindo viver apenas dentro de 
sua esfera privada.  
 
Num contexto histórico, o homem saia do seu privado, ingressando na 
esfera pública para compartilhar o conhecimento humano, objetivando uma 
experiência de vida melhor. Para o homem, ser público seria uma necessidade 
política e um meio para sua promoção social, objetivando assim o aumento 
crescente de poder sobre indivíduos distintos, concentrando o poder social nas 
mãos de poucos. 
Para ingressar na vida pública, o homem deveria estar com sua vida 
privada bem sucedida, ou seja, deveria demonstrar a sociedade que sua 
intimidade estava resolvida, entrando neste fator a família e a propriedade. O 
homem que não possuía propriedade não poderia ingressar na vida pública, 
pois a princípio não tinha “culhões” para ser alguém mais influente na 
sociedade, sendo que não possuindo patrimônio, não seria nem considerado 
cidadão. Neste contexto é visível que num contexto histórico a vida privada e 
pública se relacionavam, dependendo uma da outra para ser alcançada. 
 
 
 
 
A partir dai, começa a surgir às diferenças de classes sociais cada vez 
mais crescentes, sendo que poucos estariam na vida pública, controlando 
todos os demais em suas vidas privadas. Neste momento, começa a haver o 
controle da propriedade, sendo a política uma forma de acumulação de 
riquezas, onde o homem público passou a acumular riquezas retirando-as dos 
homens trabalhadores em sua vida estritamente privada e sem importância a 
sociedade. 
Na atualidade, isto permanece, é notável que a esfera privada seja 
escrava da esfera pública, onde o status se torna importante a ponto do 
homem construir sua vida privada para que seja uma porta de entrada pra vida 
pública. Pode-se citar como exemplo a política, onde determinado homem só 
consegue se tornar um ser politico se tiver status e não se possuir a 
capacidade necessária para ser representante da sociedade. 
 
A Governabilidade no âmbito público e privado nesta obra trabalhada faz 
abordagem a respeito da distinção da governabilidade neste âmbito, 
destacando-se a política para aquele e a família para este, sendo que tal 
diferença se dá desde o surgimento da antiga cidade-estado.  
 
A respeito da esfera da família, a governabilidade exercida pelo chefe da 
família era de domínio absoluto; ao modo que à liberdade de opinião dos filhos, 
da esposa, dos escravos, era limitada, sendo que somente o chefe da família 
tinha o poder de persuasão.  
 
Entretanto, esse poder de persuasão do governante limitava-se somente 
a família, a autora enfatiza que a governabilidade nessa esfera era voltada para 
 
 
 
suprir as necessidades da família, como alimentação, segurança, moradia, sem 
qualquer relação política no âmbito público. Nesse sentido nos elucidada com 
sua consagrada doutrina: 
 
Portanto, a comunidade natural do lar decorria da necessidade: 
era a necessidade que reinava sobre todas as atividades no 
lar. (ARENDT, Hannah, 1906-1975). 
 
Nesse mesmo contexto, a cerca da governabilidade, a política na esfera 
publica era responsável pelas garantias sociais, não tendo como objetivo os 
interesses particulares dos indivíduos, a governabilidade era voltada para o 
bem comum, eis a maior diferença entre as duas esferas, pois o tratamento das 
pessoas no meio público era de igualdade e de liberdade. Acerca da diferença 
entre o público e privado a referida doutrina nos ensina: 
 
A polis diferenciava-se da família pelo fato de somente 
conhecer iguais, ao passo que a família era o centro da mais 
severa desigualdade. Ser livre significava ao mesmo tempo 
não estar sujeito às necessidades da vida nem ao comando de 
outro e também não comandar. Não significava domínio, como 
também não significava submissão. (HERÓDOTO. Livro 3, 
cap. 80-83) 
 
Não obstante, os interesses na política com o decorrer do tempo 
mudaram sua essência, ao ponto que é extremamente perceptivo a sua volta 
em busca de interesses pessoais, o qual a luta pelo poder objetivasse no 
 
 
 
enriquecimento pessoal. Interesses esses que podemos observar em nosso 
cenário político brasileiro, com inúmeros escândalos de corrupção, e 
numerosas condenações de governantes.  
 
Portanto, a governabilidade no âmbito público e privado tornaram outros 
rumos desde o surgimento da pólis e após a era moderna, inverteram a sua 
relação de influencia causada principalmente pelo pensamento liberal, que 
motivou os indivíduos com a prerrogativa de liberdade, transformarem-se em 
seres individuais, com isso com essa maior influencia do privado no público, 
vemos um Estado não mais mínimo mais uma governabilidade que acumula 
riquezas, esta que distribuem entre os iguais de ideais semelhantes que 
dominam as esferas do poder, tão logo, mas não obstante a família e a política 
já não se baseiam mais apenas nos ideais do princípio antigo. 
 
Considerações finais 
 Foram abordados aspectos da vida activa com relação ao público e 
privado sendo a maneira do homem político relacionar-se tratada sob um 
aspecto superficial, pois o neoliberalismo nos propiciou isso, essa construção 
do homem faber, perdeu-se a essência do bem social comum, o individual é a 
máxima ainda que este esteja vestindo a investidura de representante legitimo 
do povo, para defesa dos interesses das maiorias, e proteção das minorias, 
utópico acreditarmos que possuímos uma vida activa pela maneira como 
reivindicamos mudanças. O mais próximo de uma vida activa que vivemos 
nestes últimos anos foram as manifestações que representaram a pressão da 
massa, pedindo por mudança, ou seja, a vida activa do brasileiro se 
exteriorizou ainda que por instantes, para demonstrar a sua preocupação com 
o coletivo e o crescimento sócio-político equilibrado. 
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